
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 880248 - SP (2023/0463700-8)

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : THIAGO SOARES (PRESO)
ADVOGADOS : FLÁVIA FARIAS CUSTÓDIO - SP446022

RAIANY DANTAS OLIVEIRA DOS SANTOS - SP447189
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS, 
PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO COM NUMERAÇÃO SUPRIMIDA E 
PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO E DE MUNIÇÕES DE USO 
PERMITIDO. DOSIMETRIA. WRIT IMPETRADO CONTRA O ACÓRDÃO 
QUE JULGOU A REVISÃO CRIMINAL. AUSÊNCIA DE HIPÓTESE DO 
ART. 621 DO CPP.  EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. QUANTIDADE DE DROGA APREENDIDA 
(2.753,7 G DE COCAÍNA). APLICAÇÃO DO TRÁFICO PRIVILEGIADO. 
IMPOSSIBILIDADE. CIRCUNSTÂNCIAS DA CONDUTA CRIMINOSA QUE, 
SOB A PERSPECTIVA DO JULGADOR ORDINÁRIO, INDICAVAM 
DEDICAÇÃO AO CRIME. IDONEIDADE. PRECEDENTES DESTA 
CORTE. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL.
1. A tese veiculada pela defesa não guarda correspondência com nenhuma 
das hipóteses previstas, criteriosamente, no art. 621 do Código de Processo 
Penal, consubstanciando mera rediscussão de matéria decidida nos autos.
2. Não há ilegalidade no incremento da pena-base em 1/6, pela quantidade 
de entorpecente apreendido (2.753,7 g de cocaína).
3. O Tribunal de origem afastou a causa de diminuição de pena do art. 33, § 
4º, da Lei de Drogas, entendendo que o agravante se dedicava ao tráfico de 
forma habitual, com base nos elementos fático-probatórios dos autos, pois 
além da grande quantidade de droga apreendida, armas de fogo e 
munições, o agravante foi preso após longa investigação criminal, na qual 
foi apontado como responsável pelo transporte de drogas. Logo, não há 
falar em ilegalidade na vedação do redutor especial da pena, ao contrário, 
os fundamentos lançados no acórdão guardam perfeita harmonia com a 
jurisprudência consolidada nesta Corte. Precedentes.
4. Uma vez afastado o redutor, ao argumento de que o agravante se 
dedicava a atividades criminosas, não se mostra possível rever tal 
entendimento, porquanto demandaria revolvimento da matéria fático-
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probatória, procedimento que, a toda evidência, é incompatível com a 
estreita via do mandamus (HC n. 683.182/SP, Ministro Jesuíno Rissato, 
Desembargador convocado do TJDFT, Quinta Turma, DJe 5/10/2021).
5. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 09/04/2024 a 15/04/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro e 
Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

Brasília, 15 de abril de 2024.

Ministro Sebastião Reis Júnior 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS, 
PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO COM NUMERAÇÃO SUPRIMIDA E 
PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO E DE MUNIÇÕES DE USO 
PERMITIDO. DOSIMETRIA. WRIT IMPETRADO CONTRA O ACÓRDÃO 
QUE JULGOU A REVISÃO CRIMINAL. AUSÊNCIA DE HIPÓTESE DO 
ART. 621 DO CPP.  EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. QUANTIDADE DE DROGA APREENDIDA 
(2.753,7 G DE COCAÍNA). APLICAÇÃO DO TRÁFICO PRIVILEGIADO. 
IMPOSSIBILIDADE. CIRCUNSTÂNCIAS DA CONDUTA CRIMINOSA QUE, 
SOB A PERSPECTIVA DO JULGADOR ORDINÁRIO, INDICAVAM 
DEDICAÇÃO AO CRIME. IDONEIDADE. PRECEDENTES DESTA 
CORTE. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL.
1. A tese veiculada pela defesa não guarda correspondência com nenhuma 
das hipóteses previstas, criteriosamente, no art. 621 do Código de Processo 
Penal, consubstanciando mera rediscussão de matéria decidida nos autos.
2. Não há ilegalidade no incremento da pena-base em 1/6, pela quantidade 
de entorpecente apreendido (2.753,7 g de cocaína).
3. O Tribunal de origem afastou a causa de diminuição de pena do art. 33, § 
4º, da Lei de Drogas, entendendo que o agravante se dedicava ao tráfico de 
forma habitual, com base nos elementos fático-probatórios dos autos, pois 
além da grande quantidade de droga apreendida, armas de fogo e 
munições, o agravante foi preso após longa investigação criminal, na qual 
foi apontado como responsável pelo transporte de drogas. Logo, não há 
falar em ilegalidade na vedação do redutor especial da pena, ao contrário, 
os fundamentos lançados no acórdão guardam perfeita harmonia com a 
jurisprudência consolidada nesta Corte. Precedentes.
4. Uma vez afastado o redutor, ao argumento de que o agravante se 
dedicava a atividades criminosas, não se mostra possível rever tal 
entendimento, porquanto demandaria revolvimento da matéria fático-
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probatória, procedimento que, a toda evidência, é incompatível com a 
estreita via do mandamus (HC n. 683.182/SP, Ministro Jesuíno Rissato, 
Desembargador convocado do TJDFT, Quinta Turma, DJe 5/10/2021).
5. Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Trago à análise da Turma o agravo regimental interposto por Thiago Soares 

contra a decisão de fls. 135/140, mediante a qual deneguei a ordem de habeas corpus. 

Eis a ementa:

HABEAS CORPUS. LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE. TRÁFICO DE 
DROGAS, PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO COM NUMERAÇÃO 
SUPRIMIDA E PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO E DE MUNIÇÕES DE 
USO PERMITIDO. DOSIMETRIA. WRIT IMPETRADO CONTRA O 
ACÓRDÃO QUE JULGOU A REVISÃO CRIMINAL. AUSÊNCIA DE 
HIPÓTESE DO ART. 621 DO CPP. APLICAÇÃO DO TRÁFICO 
PRIVILEGIADO. IMPOSSIBILIDADE. CIRCUNSTÂNCIAS DA CONDUTA 
CRIMINOSA QUE, SOB A PERSPECTIVA DO JULGADOR ORDINÁRIO, 
INDICAVAM DEDICAÇÃO AO CRIME. IDONEIDADE. PRECEDENTES 
DESTA CORTE. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL.
Ordem denegada.

Neste recurso, a defesa sustenta a possibilidade de admissão do habeas 

corpus substitutivo de revisão criminal, com base no princípio da fungibilidade, 

destacando que o pedido não requer reexame probatório.

Aduz ilegalidade decorrente da dosimetria da pena, pois além da indevida 

exacerbação da pena-base, o Tribunal a quo afastou a aplicação da causa especial de 

redução de pena prevista no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, com base em 

fundamentação inidônea consistente na quantidade de droga apreendida.

Reafirma que o agravante preenche todos os requisitos para o deferimento 

da minorante, porquanto é primário e de bons antecedentes, e que exerceu a função de 

"mula" uma única vez. 

Destaca o parecer do promotor de justiça nos autos da revisão criminal, 

favorável à aplicação da benesse legal.

Ao final, pleiteia o provimento do agravo pela Sexta Turma, reformando a 

decisão agravada para aplicar a causa redutora especial do art. 33, § 4º, da Lei n. 
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11.343/2006.

Foi dispensada oitiva da parte contrária.

É o relatório.

VOTO

As razões trazidas no regimental não são suficientes para infirmar o 

entendimento exposto na decisão ora agravada, que foi amparada em precedentes de 

ambas as Turmas da Terceira Seção.

Com efeito, em se tratando de writ impetrado contra acórdão que julgou 

agravo interno em revisão criminal, portanto, contra condenação atingida pela 

preclusão máxima, a rescisão da coisa julgada dependeria do implemento de alguma 

das hipóteses taxativas previstas no art. 621 do Código de Processo Penal, o que, pelo 

que se extrai do acórdão impugnado, não ficou evidenciado. 

Deveras, a tese veiculada pela defesa não guarda correspondência com 

nenhuma das hipóteses previstas, criteriosamente, no art. 621 do Código de Processo 

Penal, consubstanciando mera rediscussão de matéria decidida nos autos. Em tais 

casos, a jurisprudência desta Corte Superior tem orientado pelo absoluto descabimento 

do pleito revisional: 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
TRÁFICO, ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO E RECEPTAÇÃO. REVISÃO 
CRIMINAL INDEFERIDA. PEDIDOS DE ABSOLVIÇÃO, DESCLASSIFICAÇÃO E 
DOSIMETRIA DA PENA. INCIDÊNCIA DO ÓBICE DA SÚMULA N. 7 DO 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. "A revisão criminal não deve ser adotada como um segundo recurso 
de apelação, pois o acolhimento da pretensão revisional reveste-se de 
excepcionalidade, cingindo-se às hipóteses em que a contradição à evidência 
dos autos seja manifesta, induvidosa, dispensando a interpretação ou análise 
subjetiva das provas produzidas. [...] Nessa senda, este "Superior Tribunal de 
Justiça já pacificou o entendimento no sentido do não cabimento da revisão 
criminal quando utilizada como nova apelação, com vistas ao mero reexame 
de fatos e provas, não se verificando hipótese de contrariedade ao texto 
expresso da lei penal ou à evidência dos autos, consoante previsão do art. 
621, I, do CPP" (HC 206.847/SP, Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, DJe 
25/2/2016).

[...]
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 1.807.887/RJ, Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, 

DJe 4/10/2021 - grifo nosso).
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AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
HOMICÍDIO QUALIFICADO. REVISÃO CRIMINAL. SEGUNDA APELAÇÃO. NÃO 
CABIMENTO. PRECEDENTES. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ.

[...]
2. O acórdão recorrido está em consonância com o entendimento 

consolidado desta Corte, de que não cabe revisão criminal quando utilizada 
como nova apelação, com vistas ao mero reexame de fatos e provas, quando 
não verificados os pressupostos previstos no art. 621 do CPP, incidindo o 
óbice da Súmula 83/STJ.

3. Tendo a Corte de origem concluído pela existência de prova apta a 
amparar o édito condenatório, a (eventual) revisão do julgado, para acolher o 
inconformismo da parte recorrente, importaria revolvimento de matéria fático-
probatória, vedado em recurso especial, segundo óbice da Súmula n. 7/STJ. 
Precedentes.

4. Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp n. 1.781.796/DF, Ministro Olindo Menezes, Desembargador 

convocado do TRF/1ª Região, Sexta Turma, DJe 27/9/2021 - grifo nosso).

Em reforço aos precedentes indicados, especificamente quanto à revisão da 

dosimetria no âmbito da revisão criminal, cito o seguinte julgado desta Corte:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. REVISÃO CRIMINAL. 
ROUBO MAJORADO. DOSIMETRIA. ILEGALIDADE NA TERCEIRA FASE. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. A argumentação relativa à dosimetria não foi debatida pelo Tribunal a quo, 
razão pela qual o conhecimento desta impetração configuraria indevida supressão 
de instância. Em creditamento às instâncias ordinárias, que primeiro devem 
conhecer da controvérsia, para, então, ser inaugurada a competência do Superior 
Tribunal de Justiça, fica inviabilizado o conhecimento deste writ.

2. O pleito defensivo não mereceria provimento, pois no que tange à 
terceira etapa da dosimetria, o STJ também é firme em assinalar:

"[e]m relação à dosimetria da pena, a revisão criminal tem cabi mento 
restrito, apenas admitida quando, após a sentença, forem descobertas novas 
provas que demonstrem eventual equívoco do juízo sentenciante, ou na 
ocorrência de flagrante ilegalidade. Destarte, a revisão não pode ser utilizada 
como se apelação (ou recurso especial) fosse, para rediscutir, 
minuciosamente e à luz dos mesmos elementos probatórios, as 
circunstâncias que já foram valoradas no processo originário (AgRg no REsp 
1805996/SP, Rel. Ministro Ribeiro Dantas, 5ª T., DJe 29/03/2021).

3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 857.696/SC, Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, 

DJe 1/12/2023 - grifo nosso).

Por sua vez, quanto à fixação da pena-base, acrescento que o acórdão do 

Tribunal de origem manteve o recrudescimento no patamar de 1/6 fixado pelo 

Magistrado sentenciante com fundamento na quantidade de droga apreendida  -  

2.753,7 g de cocaína (fl. 50) -, o que está em consonância com a jurisprudência 

do Superior Tribunal de Justiça.

Confiram-se, a propósito, os seguintes julgados, nos quais esta Corte 

Superior admitiu idêntico aumento da pena inicial: AgRg no HC n. 828.487/SP, de 

minha Relatoria, Sexta Turma, DJe 14/12/2023; AgRg no HC n. 855.837/SP, Ministro 
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Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe 30/10/2023; e AgRg no HC n. 

774.006/SP, Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, DJe 20/4/2023.

Noutro ponto, vê-se que o Tribunal de origem afastou a causa de diminuição 

de pena do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006 com base nas provas produzidas dos 

autos, que evidenciaram a dedicação do paciente a atividades criminosas, asseverando 

que, além da apreensão de grande quantidade de droga - 2.753,7 g de cocaína (fl. 58), 

de 3 armas de fogo de uso permitido (calibre 38 e calibre 9mm, uma destas com a 

numeração suprimida) e munições -, restou apurado, ao longo de investigação criminal, 

que já estava em andamento por ocasião da apreensão das drogas, tendo viabilizado, 

aliás, a operação que resultou no flagrante [...] que o réu era responsável pelo 

transporte de drogas (fl. 59).

Outrossim, é inviável rever a convicção estabelecida à luz desses elementos, 

pois tal providência demandaria revolvimento da matéria fático-probatória, 

procedimento que é incompatível com a estreita via do mandamus (HC n. 683.182/SP, 

Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador convocado do TJDFT), Quinta Turma, DJe 

5/10/2021).

Não foi outra a opinião do Subprocurador-Geral da República quando 

destacou, em seu parecer, que demonstrada a dedicação do sentenciado às atividades 

criminosas, incabível a aplicação do redutor do tráfico privilegiado de entorpecentes. A 

revisão do entendimento acima reproduzido implicaria profunda incursão na seara 

fático probatória, procedimento este que ultrapassa os limites cognitivos do habeas 

corpus (fl. 133).

Nesse sentido, confiram-se:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
DOSIMETRIA DA PENA. AUSÊNCIA DAS HIPÓTESES PREVISTAS NO ART. 621 
DO CPP. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. A condenação do acusado, após o trânsito em julgado, já foi submetida à 
nova avaliação pela Corte estadual, ocasião em que não se identificou nenhuma 
das hipóteses que poderiam autorizar a revisão do que decidido pelas instâncias 
ordinárias: a) sentença condenatória contrária ao texto expresso da lei penal ou à 
evidência dos autos; b) sentença condenatória fundada em depoimentos, exames 
ou documentos comprovadamente falsos; c) descoberta, após a sentença, de 
novas provas de inocência do condenado ou de circunstância que determine ou 
autorize diminuição especial da pena (art. 621 do Código de Processo Penal).

2. Uma vez que, tanto por ocasião da sentença condenatória quanto no 
julgamento da apelação, houve uma análise minudente e profunda dos 
elementos probatórios colacionados aos autos, em que se demonstraram os 
motivos pelos quais a condenação do agravante seria substancialmente justa 
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e harmônica com as provas produzidas, não há razões para o acolhimento 
das teses aventadas neste writ - alteração do patamar de redução de pena 
efetivada em razão da atenuante da menoridade relativa, incidência da 
minorante prevista no § 4º do art. 33 da Lei de Drogas e fixação de regime 
inicial mais brando de cumprimento de pena -, em que se discutem, 
novamente, matérias que já foram verticalmente analisadas, inclusive já 
submetidas à revisão criminal.

3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 733.539/RS, Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, 

DJe 3/5/2022 - grifo nosso).
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. CRIMES DE TRÁFICO DE 

DROGAS E RECEPTAÇÃO. CONDENAÇÃO TRANSITADA EM JULGADO E 
MANTIDA EM SEDE DE REVISÃO CRIMINAL. ALEGAÇÃO DE PROVAS 
ILÍCITAS DECORRENTES DE INVASÃO DOMICILIAR. APREENSÃO DE 
ENTORPECENTES E OBJETOS DE ANTERIOR DELITO CONTRA O 
PATRIMÔNIO COMETIDO PELO CORRÉU. NULIDADE. INOCORRÊNCIA. 
PRESENÇA DE JUSTA CAUSA PARA A ENTRADA DOS POLICIAIS NO IMÓVEL. 
PEDIDO DE APLICAÇÃO DA CAUSA ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO DA PENA 
PREVISTA NO ARTIGO 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006. INVIABILIDADE. NÃO 
PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS LEGAIS. ELEMENTOS PROBATÓRIOS 
QUE DEMONSTRAM A DEDICAÇÃO DO SENTENCIADO ÀS ATIVIDADES 
CRIMINOSAS. MERA PRETENSÃO DE REAPRECIAÇÃO DE QUESTÕES 
ANALISADAS E DECIDIDAS NA ORIGEM. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
INEXISTENTE. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

[...]
5. Quanto à causa especial de diminuição de pena referente ao tráfico 

privilegiado, verifica-se que o Tribunal de origem, dentro do seu livre 
convencimento motivado, apontou elementos concretos dos autos a 
evidenciar que as circunstâncias em que perpetrado o delito em questão não 
se compatibilizariam com a posição de um pequeno traficante ou de quem 
não se dedica, com certa frequência e anterioridade, a atividades delituosas, 
não há, de fato, como se aplicar o redutor previsto no art. 33, § 4º, da Lei n. 
11.343/2006 em favor do agravante.

6. Para entender de modo diverso, afastando-se a conclusão de que a 
agravante se dedicaria a atividades criminosas, seria necessário o revolvimento do 
conjunto fático-probatório amealhado durante a instrução criminal, providência 
vedada na via estreita do habeas corpus (AgRg no HC n. 710.742/SC, relator 
Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 23/8/2022, DJe de 
31/8/2022).

7. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no HC n. 773.542/PR, Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta 

Turma, DJe 24/10/2022 - grifo nosso).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : FLAVIA FARIAS CUSTODIO
ADVOGADOS : FLÁVIA FARIAS CUSTÓDIO - SP446022

RAIANY DANTAS OLIVEIRA DOS SANTOS - SP447189
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : THIAGO SOARES (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE - 
CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE DROGAS - TRÁFICO DE 
DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : THIAGO SOARES (PRESO)
ADVOGADOS : FLÁVIA FARIAS CUSTÓDIO - SP446022

RAIANY DANTAS OLIVEIRA DOS SANTOS - SP447189
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 09/04/2024 a 15/04
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro e Jesuíno Rissato
(Desembargador Convocado do TJDFT) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 16 de abril de 2024
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